
 

  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 12/2026 (RETIFICADO) 

 

MUNICÍPIO DE LUCÉLIA (986649)  

Prefeita Municipal: TATIANA GUILHERMINO TAZINÁZZIO 

 

OBJETO: contratação de empresa especializada em engenharia para execução, por 

escopo, de serviços comuns de engenharia destinados ao recapeamento asfáltico de 

vias públicas do Município de Lucélia/SP, abrangendo área estimada de 4.780,00 m², 

com execução de camada de rolamento em Concreto Betuminoso Usinado a Quente – 

CBUQ, com espessura acabada de 3,0 cm, conforme Projeto Executivo, Memorial 

Descritivo e de Cálculo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e 

Termo de Referência. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$301.341,11 (Trezentos e um mil, trezentos 

e quarenta e um reais e  onze centavos) 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 29/09/2026 as 17:00  

ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 13/10/2026  as 08:00 

INÍCIO DA DISPUTA: 13/10/2026 as 09:00 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL. 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCELIA 

CONCORRÊNCIA Nº 12/2026 

EDITAL nº 50/2026 

(Processo Administrativo n° 407/2026) 

 

Torna-se público que o MUNICIPIO DE LUCÉLIA, pessoa jurídica de direito publico 

interno, CNPJ nº 44.919.918/0001-04, com sede na Avenida Brasil, nº 1.101, Centro, 

CEP 17780-000, Lucélia-SP, telefone (18) 3551-9200, endereço eletrônico: 

www.bll.org.br – BLL COMPRAS – BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO 

BRASIL, por meio do Setor de Compras e Licitações, realizara licitação, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

As publicações referentes a este processo serão realizadas em: 

- Diário Oficial da União (resumo do Edital) 

- Jornal de Grande Circulação (Gazeta de São Paulo) 

- Diário Oficial do Estado de São Paulo (resumo do Edital) 

- Diário Eletrônico Municipal (resumo do Edital) 

- Site www.lucelia.sp.gov.br (Edital completo) 

- Mural da Prefeitura Municipal de Lucélia, Avenida Brasil, nº 1.101, Lucélia/SP 

(resumo do Edital). 

- Plataforma da BLL. 

- Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP - https://www.gov.br/pncp/pt-br  

Data/hora da realização do CERTAME: 13 de outubro de 2026 às 09h00min. 

 

 

https://www.gov.br/pncp/pt-br


 

DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para execução, por 

escopo, de serviços comuns de engenharia destinados ao recapeamento 

asfáltico de vias públicas do Município de Lucélia/SP, abrangendo área estimada 

de 4.780,00 m², com execução de camada de rolamento em Concreto 

Betuminoso Usinado a Quente – CBUQ, com espessura acabada de 3,0 cm, 

conforme Projeto Executivo, Memorial Descritivo e de Cálculo, Planilha 

Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e Termo de Referência. 

1.2. As obras deverão ser executadas em conformidade com as especificações 

técnicas e os prazos estabelecidos no Projeto Básico.  

1.3. Especificações Técnicas:  

1.3.1. As especificações técnicas mais detalhadas poderão ser consultadas em 

memorial Descritivo da Obra e Projetos Técnicos que compõe a documentação técnica 

de referência.  

1.4. Os serviços a serem realizados deverão respeitar as legislações aplicáveis, mas, 

principalmente o projeto elaborado.  

1.5. Os serviços a serem realizados conforme os projetos técnicos elaborados, 

aprovados e justificados no referido Termo estão especialmente localizados dentro do 

perímetro urbano.  

1.6. Tem-se pelos cálculos, conforme Planilha Orçamentária, o valor máximo dos 

serviços é de R$301.341,11 (Trezentos e um mil, trezentos e quarenta e um reais e  

onze centavos). 

1.7. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, 

considerado o menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e em seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES: 

2.1.1 A participação do licitante na concorrência eletrônica se dará por meio de 

participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do 

Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 



 

próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. 

2.1.2 O acesso do operador a concorrência eletrônica, para efeito de 

encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do 

licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

2.1.3 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer concorrência eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do 

credenciado ou por iniciativa da BLL – Bolsa De Licitações do Brasil. 

2.1.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.1.5 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a concorrência 

eletrônica. 

2.2 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior, mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, sua 

correção ou alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, para o Microempreendedor Individual, nos limites previstos na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. Aquele que não atenda as condições deste Edital e seus anexos; 

2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação, que atue na fiscalização, na 

gestão da ata, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau; 

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa 

condição; 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da 

ata agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego. 

2.5.12. Empresa não cadastrada previamente no sistema bll.org. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 



 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão da ata, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.9. O disposto anteriormente não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea (art. 14, VI, § 5º da 

Lei 14.133/21) 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

2.12. Nos termos da Súmula nº 281 do Tribunal de Contas da União, fica vedada a 

participação de cooperativas quando a natureza do serviço exigir subordinação 

jurídica, pessoalidade e habitualidade na prestação, caracterizando relação típica de 

emprego. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento.  

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da www.bll.org.br - BLL 

COMPRAS - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a proposta com o preço ou o 



 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 

anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz (art. 7º, XXXIII, CF); 

3.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado (art. 1º, III e IV e art. 5º, III, CF); 

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O fornecedor enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos nos arts. 3º, 42 ao 49 da Lei 

Complementar nº 123/06. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei n 12.846/13, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 



 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. Na aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Nos lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2. Percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto (art. 19, § 1º, 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item  possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 



 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico www.bll.org.br - BLL COMPRAS - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, 

DEVERÁ SER CADASTRADO O VALOR POR ITEM, dos valores correspondentes 

aos itens integrantes do lote, observadas as regras e o critério de julgamento 

estabelecidos neste Edital. 

4.2. Posteriormente, a empresa classificada em primeiro lugar será convocada a 

anexar no sistema BLL Compras a proposta de preços escrita, com os preços unitários 

readequados ao valor proposto, preferencialmente em arquivo único NO FORMATO 

PDF.  

4.3. A proposta deverá conter: 

4.3.1. Indicação do “menor valor”, considerando todas as informações deste edital, 

obrigatoriamente as contidas nos Anexos, para tanto se faz necessário a apresentação 

dos valores unitários, de cada item, utilizando duas casas decimais. (Exemplo: R$ 

1,00).  

4.3.1.1. Planilha Orçamentária com especificações, unidades e quantidades em que 

constarão todos os preços unitários e totais, incluindo todas as despesas diretas e 

indiretas correspondentes, bem como o preço total para execução da obra, com 

valores monetários em reais, por item, respeitada a Planilha Orçamentária anexa a 

este Edital, devidamente assinada pelo engenheiro responsável e representante 

legal da empresa licitante; 

4.3.1.2. Nos preços indicados na proposta deverão estar computadas as despesas de 

transporte, tributos, materiais, mão de obra e demais custos que a compõe; 

4.3.1.3. Cronograma físico-financeiro da obra, com prazo de execução igual ou 

inferior ao cronograma anexo a este Edital, e valor total da obra que deve ser 

coincidente ao da Planilha Orçamentária do item 4.2.1, devidamente assinada pelo 

engenheiro responsável e representante legal da empresa licitante; 



 

4.3.1.3. Declaração de que concorda com as condições estabelecidas neste Edital, 

bem como com o prazo e forma de pagamento estabelecido na minuta do contrato 

anexa; 

4.3.1.4. Declaração de que sua proposta terá o prazo de validade mínima de 60 

(sessenta) dias, contados estes da sua entrega; 

4.3.1.5. Declaração de que está ciente que deverá prestar a caução exigida no 

presente edital, por ocasião da assinatura do instrumento contratual, dentre as 

modalidades previstas no art. 121, §3º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente ao fornecimento dos bens.  

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. As licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão observar as disposições da 

Lei Complementar nº 123/2006 quanto à compatibilidade de seu enquadramento 

tributário com o objeto da contratação, permanecendo sob sua exclusiva 

responsabilidade o correto recolhimento dos tributos e contribuições incidentes sobre a 

execução contratual, inclusive aqueles relativos à retenção previdenciária, quando 

cabível, na forma da legislação vigente. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto 

Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 



 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública.  

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 

de Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor por lote.  

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$100,00 (cem reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 



 

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 

etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 

será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.1. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 



 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.20.1.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.1.6. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

5.20.1.7. empresas brasileiras; 

5.20.1.8. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.20.1.9. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 



 

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5.21.3. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem 

classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último 

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

5.21.4. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 

findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF ou outros cadastros oficiais que possam ser consultados pela 

Administração para verificação da existência de impedimentos à participação ou 

contratação, nos termos da legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14


 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.3.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas 

as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.3.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão 

verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 deste edital. 

6.3.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.4.1. contiver vícios insanáveis; 

6.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

6.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 

6.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.5.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.5.3. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.6. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.6.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado; 

6.6.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 

como relevante, conforme planilha anexa ao edital. 

6.6.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

6.6.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.6. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 



 

6.6.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado 

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 

proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada 

por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta.   planilha poder   ser ajustada pelo fornecedor, no pra o 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove 

que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

6.9. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o  

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

6.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

6.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de 

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

recusada. 



 

6.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta 

ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Anexo I, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poder  ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou, por cópia ou por copia autenticada em cartório, ou por outros 

meios digitais validos. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 

sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei, art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. A realização de vistoria técnica será facultativa aos licitantes, podendo ser 

efetuada previamente à apresentação da proposta, mediante agendamento junto ao 

órgão contratante, com a finalidade de proporcionar melhor conhecimento das 

condições e peculiaridades dos locais de execução dos serviços. O licitante que optar 

por não realizar a vistoria deverá declarar, sob sua exclusiva responsabilidade, que 

possui pleno conhecimento das condições de execução do objeto, não podendo 

alegar, posteriormente, desconhecimento das características, condições ou 

dificuldades existentes como fundamento para pleitear alterações contratuais, 

reequilíbrio econômico-financeiro ou eximir-se das obrigações assumidas. 

7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado através do email 

lucelia.desenvolvimento@gmail.com, na Secretaria de Desenvolvimento, de 

modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.9. A habilitação do licitante será verificada mediante análise dos documentos 

exigidos neste Edital, apresentados por meio do sistema eletrônico utilizado para a 

realização do certame, observadas as disposições dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

7.9.1. A verificação da autenticidade e validade dos documentos apresentados poderá 

ser realizada pela Administração mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais dos 

órgãos e entidades emissores, constituindo meio legal de prova para fins de 

habilitação. 

7.10. É de responsabilidade do licitante assegurar a veracidade, autenticidade, 

validade e atualização dos documentos e informações apresentados para fins de 

habilitação, responsabilizando-se pela exatidão das informações prestadas, na forma 

da legislação vigente. 



 

7.10.1. A apresentação de documentos ou informações inválidas, vencidas, 

incompatíveis ou inverídicas poderá ensejar a inabilitação do licitante, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis, observado o devido processo legal. 

7.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 

para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não possam ser obtidos ou 

verificados diretamente pela Administração em sítios eletrônicos oficiais deverão ser 

apresentados pelo licitante, por meio do sistema eletrônico, em formato digital, no 

prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, mediante solicitação do 

Agente de Contratação/Comissão, observado o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto 

Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 



 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes efic cia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 

em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.1.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.2. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 



 

8.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.5. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

8.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico www.lucelia.sp.gov.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 

durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

9.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 



 

9.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.2.9. fraudar a licitação 

9.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.2.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.2.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.2.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.2.10.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

9.1.2.10.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  



 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.13.1. e 9.13.2., a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.13.3. e 9.13.4., a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

9. 6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1., 9.1.1., 9.1.2.1., 

9.1.2.2, 9.1.2.7., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

9.1.2.8., 9.1.2.9., 9.1.2.10., 9.1.2.10.1., 9.1.2.10.2, 9.1.2.10.3, 9.1.2.10.4 e 9.1.2.10.5, 

bem como pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 

o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, descrita no item 9.1.2.7., caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 



 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Lucélia, como seu domicílio legal, para 

qualquer procedimento decorrente do processamento desta licitação e do 

cumprimento do Contrato. 

10.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital, devendo 

apresentar a impugnação em até 03 (cinco) dias úteis antes da data da abertura da 

sessão pública, em uma das maneiras descritas no item 10.4. 

10.3. A impugnação deverá ser protocolizada em dias úteis pelo sistema eletrônico 

www.bll.org.br - BLL COMPRAS - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

10.4. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital acompanhada dos 

seguintes documentos: 

10.4.1. Ficha CNPJ obtida através do endereço eletrônico da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil; 

10.4.2. Estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial 

devidamente registrado na Junta Comercial; 

10.4.3. Cópia do documento oficial com foto do subscritor da impugnação, se subscrito 

por seu representante legal; se subscrito por procurador, documento do mesmo 

acompanhado do instrumento contendo outorga de poderes para tal finalidade. 



 

10.4.4. Impugnação endereçada ao órgão competente desacompanhada dos 

documentos listados nos itens anteriores será declarada inepta.  

10.4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

10.4.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.4.7. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do 

certame. 

10.4.8. Os casos omissos da presente Concorrência Eletrônica serão solucionados 

pela Agente de Contratação. 

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS  

11.1. Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes deste 

Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

05 TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS-VINCULADOS  

140 – ROYALTIES DA EXPLORAÇÃO DO PETRÓLEO E GÁS NATURAL  

02 PREFEITURA 

04 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL  

15 URBANISMO  

452 SERVIÇOS URBANOS  

0006 MAIS DESENVOLVIMENTO URBANO  

2011 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS  

3.3.90. OUTROS SERV. TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  

39 OUTROS SERV. TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  

FICHA nº 115 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ 

Comissão. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 



 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://www.lucelia.sp.gov.br/licitação. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Documentação Exigida para Habilitação 

ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar  

Apêndice do Anexo II – Termo de Referência 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO IV – Declaração Unificada 

ANEXO V - Declaração De Não Realização De Visita Técnica 

ANEXO VI - Cronograma Físico Financeiro; 

ANEXO VII – Planilha Orçamentária; 

ANEXO VIII – Memorial Descritivo e Cálculo 

ANEXO IX- Projeto Completo 

 

 

https://www/


 

 

Lucélia, 29 de setembro  de 2026. 

 

TATIANA GUILHERMINO TAZINAZZIO 

PREFEITA MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo licitante são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

1.1. Habilitação jurídica: 

1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.2. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empreendedor; 

1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 



 

1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 

menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital, 

se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual. 

1.2.6.1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

1.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre. 

1.2.7.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 



 

sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 

de regência. 

1.3. Habilitação econômico-financeira: 

1.3.1. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não 

superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do envelope referente à habilitação, 

se outro prazo não constar (do)s documento(s); 

1.3.1.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 

apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano 

de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para 

cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um). 

1.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

1.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

1.3.5. No caso de sociedade anônima, observadas as exceções legais, apresentar as 

publicações no Diário Oficial do Balanço e demonstrativos contábeis e da ata de 

aprovação arquivada na Junta Comercial. 

1.3.6. Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do balanço patrimonial e 

dos demonstrativos contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis e 

autenticadas, das páginas do Diário Geral onde eles foram transcritos devidamente 

assinados pelo contador responsável e por seus sócios, bem como dos termos de 

abertura e de encerramento do Diário Geral na Junta Comercial ou no Cartório de 

Registro de Títulos e Documentos. 

1.3.7. Demonstração de índices de capacidade financeira que atenda às seguintes 

exigências: 

- ILC – Índice de Liquidez Corrente com valor superior a 1,00; 



 

- ILG – Índice de Liquidez Geral com valor  superior a 1,00; 

- ISG – Índice de Solvência Geral com valor superior a 1,00; 

1.3.7.1. As formulas aplicáveis são as seguintes: 

ILG1 =  
 

Ativo Circulante 
___________________ 

 
Passivo Circulante 

 
 

 
ILG2 =      

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 
_____________________________________ 
(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

 

 

ISG3 =  

Ativo Total / 
_______________________________________ 
(Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante) 

 
 

1.3.8.1. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), a mesma deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no 

mínimo 10% (dez por cento) do valor total estimado para contratação do item, por 

meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, em conformidade com o disposto no §4° do 

artigo 69 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3.9. Nos termos do art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 2.003, de 18 de 

janeiro de 2021, com a redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 2.142, de 

26 de maio de 2023, a Escrituração Contábil Digital (ECD) deverá ser transmitida 

ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) até o último dia útil do mês de 

junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refere a escrituração. Assim, 



 

para fins de habilitação, a exigibilidade do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis observará esse prazo legal. 

Nota Explicativa 

“ s exigências relativas à qualificação econômico-financeira possibilitarão à 

Administração da Prefeitura de Lucélia aferir as condições econômicas e financeiras 

das proponentes, buscando resguardar o cumprimento do contrato.” 

1.4. Habilitação técnica: 

1.4.1. Certidão de Registro ou inscrição da empresa e de seu(s) responsável(ies) 

técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), no ramo de 

ENGENHARIA CIVIL.  

1.4.1.1. No caso da empresa vier a ser adjudicada, se de outro Estado, deverá validar 

a Certidão com o visto do CREA/SP, como condição para assinatura do Contrato. 

1.4.1.2. Comprovação de vínculo profissional entre o responsável técnico e a empresa, 

podendo tal comprovação ser realizada por meio de: 

1.4.1.2.1. Contrato Social; 

1.4.1.2.2. Registro na Carteira Profissional; 

1.4.1.2.3. Ficha de Empregado; 

1.4.1.2.4. Contrato de Trabalho, sendo possível a contratação de profissional 

autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução 

dos serviços. 

1.4.1.2.5. Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado 

e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

1.4.1.2.6. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

1.4.2. Qualificação Profissional: Fornecimento de Certidão de Acervo Técnico (CAT) 

em nome do profissional (que deve ser o mesmo informado nos itens 4.2.3.1 e 4.2.3.2 

deste Edital), de execução de obra ou serviço compatível em características com as 

parcelas de maior relevância elencadas na Planilha Orçamentária (conforme sumula 

nº 23 do TCESP), segundo segue: 

 

 



 

 

Parcela 

Pintura de ligação com emulsão 

asfáltica 

Camada de rolamento em CBUQ 

 

1.4.2.1. Qualificação Operacional: Fornecimento de pelo menos um Atestado (ou 

Declaração) de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado em nome da empresa, devidamente registrado na entidade profissional 

competente, que comprove que o mesmo tenha executado serviços similares aos de 

maior relevância técnica elencados na Planilha Orçamentária (conforme artigo 67, §2º 

da Lei 14.133/2021), de acordo com as execuções dos itens:  

Parcela 
Quantidade do 

projeto 

Quantidade mínima 

sugerida 

Pintura de ligação com emulsão 

asfáltica 
4.780,00 m² 2.390,00 m² 

Camada de rolamento em CBUQ 143,40 m³ 71,70 m³ 

 
1.4.3. A Vistoria Técnica para o conhecimento das condições locais onde os serviços 

serão desenvolvidos será FACULTATIVA. 

1.4.3.1. O licitante que optar por realizar a Vistoria Técnica, poderá fazê-la até o 

último dia útil anterior à data de entrega dos envelopes. Deverá ser agendada por 

meio do telefone: (18) 3551-9200, no Setor de Licitação, com pelo menos 01 (um) 

dia útil de antecedência, ou solicitado o agendamento pelo e-mail 

licitacao@lucelia.sp.gov.br. 

1.4.3.2. Os interessados deverão comparecer através de representantes (podendo ser 

profissionais da área ou não), munidos de procuração pública ou particular para este 

fim, ou ainda, carta de credenciamento para a referida vistoria, junto ao Setor de 

Desenvolvimento, situado a Avenida Brasil nº 1.101, Centro, Lucélia/SP, de onde 

serão conduzidos até os locais dos serviços, por técnico desta municipalidade. 

1.4.3.3. Realizada a Vistoria, será emitida pela Secretaria de Desenvolvimento o 

Atestado de Vistoria Técnica, devidamente assinada pelo funcionário responsável 

desta Prefeitura de Lucélia e pelo representante da empresa, documento que deverá 

constar nos documentos para Habilitação. 



 

1.4.3.4. A não realização de Vistoria Técnica NÃO admitirá à licitante qualquer futura 

alegação de óbice, dificuldade ou custo não previsto para a execução do objeto ou 

obrigação decorrente desta licitação. 

1.4.3.5. Caso não realizada a visita, o Atestado de Vistoria Técnica DEVERÁ ser 

substituído por Declaração formal assinada pelo responsável técnico e pelo 

responsável legal da licitante (Anexo VII), sob as penas da lei, de que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 

trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não 

o utilizará para quaisquer questionamentos futuros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ETP - Estudo Técnico Preliminar Nº 170/2026-SDM  

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Administração Municipal identificou a necessidade de intervenção nas 

condições funcionais do pavimento da Rua Maurício Batilani, Rua Vereador José 

João Atala e Rua Pedro Pernomian, em razão do desgaste decorrente do uso, 

da ação de intempéries e do envelhecimento do revestimento existente. As 

condições atuais justificam a adoção de solução de recuperação superficial 

compatível com as características das vias e com os documentos técnicos 

elaborados. 

A necessidade pública a ser atendida consiste em restabelecer condições 

adequadas de trafegabilidade, segurança, conforto e conservação da 

infraestrutura viária, reduzindo a ocorrência de intervenções paliativas e 

preservando o patrimônio público municipal. 

O problema não se resolve apenas com a aquisição de massa asfáltica, pois a 

intervenção exige preparação da superfície, aplicação do ligante, lançamento, 

espalhamento e compactação do CBUQ, controle tecnológico, sinalização, 

responsabilidade técnica e demais atividades integradas. A contratação de 

empresa especializada mostra-se, portanto, necessária para a obtenção do 

resultado pretendido. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO E ENQUADRAMENTO 

O objeto consiste na contratação de empresa especializada em engenharia para 

execução, por escopo, de serviços comuns de engenharia destinados ao 

recapeamento asfáltico de vias públicas do Município de Lucélia/SP, abrangendo 

área estimada de 4.780,00 m², com execução de camada de rolamento em 

Concreto Betuminoso Usinado a Quente – CBUQ, com espessura acabada de 

3,0 cm, conforme Projeto Executivo, Memorial Descritivo e de Cálculo, Planilha 

Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e Termo de Referência. 



 

O objeto enquadra-se como serviço comum de engenharia, nos termos do art. 

6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que as 

atividades de adequação e recuperação do pavimento possuem padrões de 

desempenho e qualidade objetivamente definíveis por meio das especificações 

técnicas, projetos, memoriais e normas aplicáveis, preservando-se as 

características originais das vias públicas. 

A execução será realizada sob o regime de empreitada por preço unitário, nos 

termos do art. 46, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, considerando que a 

remuneração será vinculada aos preços unitários contratados e aos 

quantitativos efetivamente executados e medidos pela fiscalização. O regime 

mostra-se adequado à natureza do objeto e às características dos serviços de 

engenharia contratados. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

 execução por empresa regularmente constituída e habilitada para o ramo de 

atividade compatível com o objeto; 

 registro ou inscrição da empresa no CREA competente, quando exigível, e 

indicação de profissional habilitado como responsável técnico; 

 emissão e registro da ART correspondente à execução, antes do início dos 

serviços; 

 disponibilização de mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, 

materiais, usina e demais recursos necessários à execução integral; 

 observância do Projeto Executivo, Memorial Descritivo e de Cálculo, Planilha 

Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, Termo de Referência e normas 

técnicas aplicáveis; 

 execução da pintura de ligação com emulsão RR-1C somente sobre 

superfície preparada, limpa e em condições adequadas, conforme 

especificação do projeto; 

 execução do CBUQ com espessura acabada de 3,0 cm, observando 

parâmetros de usinagem, transporte, lançamento e compactação; 



 

 controle tecnológico compatível com os serviços e apresentação dos 

registros necessários à medição e ao recebimento; 

 manutenção da sinalização provisória, segurança dos trabalhadores e 

usuários e preservação dos acessos aos imóveis; 

 cumprimento da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, ambiental e de 

segurança e saúde ocupacional; 

 responsabilidade integral por danos causados à Administração ou a terceiros 

decorrentes da execução; 

 reexecução, correção ou substituição, sem ônus para o Município, de 

serviços rejeitados ou executados em desconformidade. 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DE ALTERNATIVAS 

A solução foi analisada considerando alternativas tecnicamente disponíveis para 

recuperação de pavimentos urbanos: manutenção localizada/tapa-buracos, 

fresagem e recomposição, recapeamento com CBUQ e eventual reconstrução 

estrutural do pavimento. A escolha deve considerar as condições constatadas 

no diagnóstico de engenharia, a extensão da intervenção, o custo global, o 

prazo e a vida útil esperada. 

A manutenção localizada possui menor custo inicial, porém tende a apresentar 

caráter paliativo e não atende, de forma uniforme, à necessidade de 

recuperação da superfície dos trechos abrangidos. A reconstrução integral 

apresenta maior complexidade e custo e somente seria indicada caso o 

diagnóstico apontasse comprometimento estrutural incompatível com o 

recapeamento. 

O recapeamento com camada de CBUQ sobre pavimento existente, precedido 

de preparação e pintura de ligação, é a solução definida nos documentos de 

engenharia e mostra-se compatível com os padrões usuais do mercado. Há 

disponibilidade de empresas, equipamentos e insumos aptos à execução, 

permitindo competição entre fornecedores. 

A pesquisa de mercado e o orçamento estimativo deverão permanecer 

instruídos no processo com as composições, fontes, datas, referências utilizadas 



 

e memórias de cálculo, em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 

e com a regulamentação aplicável. 

Para definição da solução a ser contratada, foram consideradas alternativas 

tecnicamente disponíveis para recuperação das condições funcionais do 

pavimento, incluindo manutenção localizada, execução de fresagem e 

recomposição, recapeamento asfáltico com CBUQ e reconstrução estrutural do 

pavimento. 

A alternativa de manutenção localizada ou execução de tapa-buracos apresenta 

caráter predominantemente paliativo, não sendo suficiente para promover a 

recuperação uniforme da superfície dos trechos objeto da intervenção. 

A reconstrução estrutural integral, por sua vez, apresenta maior complexidade 

técnica, maior custo e prazo de execução, mostrando-se necessária somente 

quando constatado comprometimento estrutural do pavimento que inviabilize a 

adoção de solução de recuperação superficial. 

A solução de recapeamento asfáltico com CBUQ foi selecionada em razão de 

sua compatibilidade com as condições verificadas nos trechos objeto da 

intervenção, da extensão das áreas a serem recuperadas, da disponibilidade de 

fornecedores e equipamentos no mercado e da relação entre custo, prazo de 

execução, desempenho esperado e prolongamento da vida útil do pavimento. 

A solução definitiva deverá observar integralmente o diagnóstico e as 

especificações constantes do Projeto Executivo, Memorial Descritivo e de 

Cálculo, competindo ao responsável técnico pela elaboração dos documentos de 

engenharia atestar sua adequação às condições existentes nas vias. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução compreende a execução integrada de placa de identificação da obra, 

levantamento planimétrico, mobilização, sinalização provisória, varrição e 

preparação do pavimento existente, pintura de ligação com emulsão RR-1C, 

fornecimento, usinagem, transporte, lançamento, espalhamento, compactação 

e acabamento do CBUQ, controle tecnológico, limpeza e entrega definitiva dos 

trechos. 



 

A solução considera o ciclo de execução do serviço desde a mobilização e 

liberação das frentes até o recebimento definitivo, incluindo correção de não 

conformidades. A contratada deverá fornecer todos os meios necessários à 

obtenção do resultado final, não se limitando aos itens expressamente 

destacados quando outros serviços acessórios forem indispensáveis à perfeita 

execução. 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Trecho Memória de cálculo Área 

Rua Maurício Batilani 395,00 m × 7,00 m 2.765,00 m² 

Rua Vereador José João 

Atala 
185,00 m × 7,00 m 1.295,00 m² 

Rua Pedro Pernomian 90,00 m × 8,00 m 720,00 m² 

TOTAL — 4.780,00 m² 

 

Volume estimado de CBUQ: 4.780,00 m² × 0,03 m = 143,40 m³. Os 

quantitativos deverão ser conferidos pela equipe de engenharia e 

compatibilizados com a Planilha Orçamentária, Memorial e Projeto antes da 

publicação do edital. 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado da contratação é de R$ 296.083,11 (duzentos e noventa e 

seis mil, oitenta e três reais e onze centavos), conforme Planilha Orçamentária 

integrante do processo, tendo como referência a tabela CDHU 202 – 

maio/2026, sem desoneração, e BDI de 15,00%, conforme indicado na planilha. 

 

Componente Valor 

Serviços preliminares R$ 7.408,88 



 

Execução/aplicação de CBUQ e demais serviços R$ 293.932,23 

TOTAL ESTIMADO R$ 301.341,11 

 

A planilha de custos, composições, preços unitários, memórias de cálculo e 

documentos que dão suporte ao orçamento deverão integrar o processo 

administrativo e ser mantidos com a classificação de acesso aplicável, 

observadas as regras de divulgação do orçamento previstas na Lei nº 

14.133/2021. 

Antes da publicação, deverá ser eliminada a divergência entre o BDI de 15,00% 

constante da planilha e qualquer indicação de 25,00% no Cronograma Físico-

Financeiro. Neste ETP, adota-se 15,00% exclusivamente porque esse é o 

percentual informado como integrante da Planilha Orçamentária, ficando sua 

validação final sob responsabilidade do profissional que elaborou o orçamento. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO 

Não se recomenda o parcelamento em contratos distintos. Os serviços integram 

uma sequência construtiva única e interdependente, na qual a preparação do 

pavimento, a pintura de ligação, o lançamento e a compactação do CBUQ 

devem observar compatibilidade de métodos, materiais, equipamentos, 

cronograma e responsabilidade técnica. 

A divisão entre diferentes contratadas tende a aumentar custos de mobilização 

e fiscalização, dificultar a identificação de responsabilidades por defeitos e 

comprometer a continuidade da execução. A contratação em item único, com 

regime de empreitada por preço unitário e medição dos serviços efetivamente 

executados, mostra-se mais adequada, sem prejuízo da ampla competição 

entre empresas aptas. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 recuperação funcional de aproximadamente 4.780,00 m² de pavimento; 

 melhoria das condições de trafegabilidade, conforto e segurança viária; 



 

 obtenção de superfície de rolamento uniforme e tecnicamente adequada; 

 prolongamento da vida útil do pavimento, observadas as condições do 

substrato e a correta execução; 

 redução da necessidade de intervenções paliativas recorrentes; 

 preservação do patrimônio viário municipal; 

 utilização eficiente dos recursos financeiros, materiais e humanos 

disponíveis; 

 execução do objeto dentro do prazo e dos padrões de qualidade definidos 

nos documentos técnicos. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não foram identificadas, até o momento, contratações interdependentes 

indispensáveis à execução do objeto. Eventuais intervenções de 

concessionárias, serviços de sinalização de trânsito, remanejamentos ou 

adequações de redes que venham a ser constatados deverão ser formalmente 

comunicados e coordenados antes ou durante a execução, conforme sua 

natureza e responsabilidade. 

A Administração deverá assegurar a disponibilidade das frentes de serviço e, 

quando necessário, articular previamente com os responsáveis por redes e 

serviços públicos para evitar interferências que comprometam o cronograma. 

11. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO 

A contratação está alinhada às ações municipais de conservação da 

infraestrutura urbana, mobilidade e manutenção do patrimônio público. Nos 

termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, o planejamento deverá ser 

compatibilizado com o Plano de Contratações Anual, sempre que elaborado, e 

com as leis orçamentárias. 

Antes da abertura do certame, o processo deverá registrar expressamente o 

item correspondente do PCA 2026, bem como a respectiva dotação 

orçamentária, fonte de recursos e disponibilidade suficiente para suportar a 

despesa. 



 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 compatibilizar Projeto Executivo, Memorial Descritivo e de Cálculo, Planilha 

Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro; 

 confirmar a denominação oficial das três vias junto ao cadastro municipal; 

 confirmar tecnicamente se o serviço previsto é pintura de ligação com RR-

1C, eliminando a expressão “imprimação betuminosa ligante” se 

tecnicamente inadequada; 

 validar o BDI adotado e eliminar qualquer divergência entre planilha e 

cronograma; 

 corrigir os percentuais e valores do Cronograma Físico-Financeiro; 

 confirmar os quantitativos e as memórias de cálculo; 

 juntar pesquisa de preços/orçamento, composições e documentos de 

suporte; 

 indicar PCA, dotação e fonte de recursos; 

 aprovar o Termo de Referência e os documentos técnicos; 

 elaborar edital, minuta contratual e demais peças do processo; 

 designar gestor e fiscais do contrato; 

 promover a liberação das frentes de serviço e coordenar as interferências de 

trânsito e concessionárias; 

 definir o plano de controle tecnológico, critérios de medição, recebimento e 

documentação mínima. 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

A execução poderá produzir resíduos de varrição e materiais, embalagens, 

emissões atmosféricas, ruídos, poeira e riscos de derramamento de emulsão, 

combustíveis ou outros insumos, além de interferências temporárias no trânsito. 

 segregar, acondicionar, transportar e destinar adequadamente os resíduos; 

 impedir o lançamento de resíduos, ligantes ou combustíveis em dispositivos 

de drenagem, solo ou corpos d’água; 

 manter máquinas e equipamentos em boas condições de manutenção e 

regulagem; 

 adotar medidas de controle de poeira, ruído e sujeira nas frentes de serviço; 



 

 manter materiais e combustíveis em condições seguras, com meios de 

contenção quando necessários; 

 promover limpeza final e recomposição de áreas eventualmente afetadas 

pela execução; 

 observar a legislação ambiental e as normas técnicas aplicáveis ao 

gerenciamento dos resíduos. 

14. GERENCIAMENTO DE RISCOS – MAPA E MATRIZ 

A análise de riscos foi estruturada para identificar eventos capazes de 

comprometer o planejamento, a seleção do fornecedor e a execução contratual. 

A classificação utiliza Probabilidade (P) e Impacto (I) em escala de 1 a 3, sendo 

1 = baixo, 2 = médio e 3 = alto. O nível decorre do produto P × I: 1–2 = 

baixo; 3–4 = médio; 6 = alto; 9 = crítico. 

 

 

Nº Risco Causa P I P×I Nível Alocação Prevenção Contingência 

1 

Incompatib

ilidade 

entre 

Projeto, 

Memorial, 

Planilha e 

Cronogram

a 

Falha de 

revisão 

documental 

2 3 6 Alto 
Administra

ção 

Revisão e 

compatibiliza

ção integral 

antes da 

publicação 

Retificação/sa

neamento 

antes do 

certame ou da 

OIS 

2 

BDI 

divergente 

entre 

documento

s 

Erro de 

consolidação 

orçamentária 

2 3 6 Alto 
Administra

ção 

Conferência 

da planilha e 

cronograma 

pelo 

responsável 

técnico 

Retificação dos 

documentos 

antes da 

publicação 

3 
Quantitativ

o incorreto 

Falha de 

levantamento 

ou memória 

2 3 6 Alto 
Administra

ção 

Conferência 

das áreas e 

volumes 

Correção 

formal antes 

da contratação 

4 

Denominaç

ão 

incorreta 

Divergência 

cadastral 
1 2 2 Baixo 

Administra

ção 

Conferência 

no cadastro 

oficial 

Retificação dos 

documentos 



 

de via 

5 

Solução 

incompatív

el com 

estado do 

pavimento 

Diagnóstico 

insuficiente 
2 3 6 Alto 

Administra

ção 

Inspeção e 

validação 

técnica 

Revisão da 

solução antes 

da OIS 

6 

Licitação 

deserta ou 

fracassada 

Orçamento ou 

exigências 

inadequadas 

1 3 3 Médio 
Administra

ção 

Pesquisa de 

mercado e 

exigências 

proporcionai

s 

Revisão do 

edital e novo 

certame, se 

cabível 

7 

Atraso de 

mobilizaçã

o 

Falha logística 

da contratada 
2 3 6 Alto Contratada 

Plano de 

mobilização 

e 

cronograma 

executivo 

Notificação, 

recuperação 

do cronograma 

e sanções 

8 

Indisponibil

idade de 

usina/equi

pamentos 

Falha de 

planejamento 

da contratada 

2 3 6 Alto Contratada 

Planejament

o logístico e 

comprovação 

de 

capacidade 

Substituição 

de solução 

logística sem 

ônus ao 

Município 

9 

Chuva ou 

condição 

climática 

impeditiva 

Evento 

climático 
2 3 6 Alto 

Compartilh

ado 

Monitoramen

to e 

planejament

o das frentes 

Paralisação e 

reprogramação 

formal, 

quando cabível 

10 

Superfície 

inadequad

amente 

preparada 

Falha de 

execução 
2 3 6 Alto Contratada 

Inspeção e 

liberação 

pela 

fiscalização 

Refazimento 

sem ônus 

11 

Pintura de 

ligação 

inadequad

a 

Material, taxa 

ou aplicação 

incorreta 

2 3 6 Alto Contratada 

Controle de 

material, 

taxa, 

temperatura 

e 

uniformidade 

Rejeição e 

refazimento 

12 

CBUQ fora 

da 

especificaç

ão 

Falha de 

usinagem, 

transporte ou 

aplicação 

2 3 6 Alto Contratada 

Controle 

tecnológico, 

tickets e 

fiscalização 

Rejeição, glosa 

e/ou 

refazimento 

13 

Espessura 

ou 

compactaç

Falha 

executiva 
2 3 6 Alto Contratada 

Controle de 

espessura e 

compactação 

Refazimento 

sem ônus 



 

ão 

inadequad

a 

14 

Interferênc

ia de redes 

ou acessos 

Informação 

incompleta/co

ndição 

desconhecida 

2 2 4 Médio 
Compartilh

ado 

Levantament

o prévio e 

coordenação 

Suspensão 

localizada e 

solução formal 

15 

Acidente 

com 

trabalhador 

ou usuário 

Falha de 

segurança/sin

alização 

2 3 6 Alto Contratada 

PGR, EPIs, 

EPCs e 

sinalização 

adequada 

Atendimento 

emergencial, 

paralisação e 

correção 

16 
Dano 

ambiental 

Derramament

o ou 

destinação 

inadequada 

1 3 3 Médio Contratada 

Plano de 

prevenção e 

destinação 

Contenção, 

limpeza, 

reparação e 

comunicação 

17 
Medição 

indevida 

Falha de 

fiscalização 
1 3 3 Médio 

Administra

ção 

Memória, 

fotos, diário 

e ensaios 

Revisão, glosa 

e correção da 

medição 

18 

Atraso de 

pagamento 

imputável 

à 

Administra

ção 

Falha no fluxo 

administrativo 
1 3 3 Médio 

Administra

ção 

Fluxo de 

liquidação e 

conferência 

definidos 

Regularização 

prioritária 

19 

Defeito 

precoce do 

pavimento 

Falha de 

material ou 

execução 

1 3 3 Médio Contratada 

Controle 

tecnológico e 

recebimento 

rigoroso 

Acionamento 

da 

responsabilida

de contratual 

20 

Evento 

extraordiná

rio de força 

maior 

Evento 

imprevisível 
1 3 3 Médio 

Compartilh

ado 

Monitoramen

to e 

planejament

o 

Reprogramaçã

o/reequilíbrio 

quando 

juridicamente 

cabível 

 

14.1. Escala de classificação 

Probabilidade Impacto Pontuação Classificação 

1 – Baixa 1 – Baixo 1 Baixo 

1 – Baixa 2 – Médio 2 Baixo 

1 – Baixa 3 – Alto 3 Médio 

2 – Média 1 – Baixo 2 Baixo 



 

2 – Média 2 – Médio 4 Médio 

2 – Média 3 – Alto 6 Alto 

3 – Alta 1 – Baixo 3 Médio 

3 – Alta 2 – Médio 6 Alto 

3 – Alta 3 – Alto 9 Crítico 

 

A matriz deverá ser revisada durante a execução quando surgirem fatos novos 

ou alteração relevante do cenário de risco. A alocação indicada não afasta a 

aplicação das regras legais de responsabilidade, equilíbrio econômico-

financeiro, caso fortuito, força maior e demais hipóteses previstas na legislação 

e no contrato. 

15. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

O prazo de execução será de 30 (trinta) dias corridos, contados da Ordem de 

Início dos Serviços – OIS, conforme cronograma físico-financeiro 

compatibilizado. 

A vigência contratual será de 90 (noventa) dias, contados da assinatura, de 

modo a abranger mobilização, execução, medições, eventuais correções e 

recebimentos provisório e definitivo, sem prejuízo das hipóteses legais de 

prorrogação ou alteração. 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE 

Diante dos elementos técnicos, mercadológicos, econômicos, ambientais e 

administrativos analisados, conclui-se pela viabilidade da contratação de 

empresa especializada em engenharia para execução dos serviços de 

recapeamento asfáltico nas vias indicadas, abrangendo 4.780,00 m² e 

estimativa de 143,40 m³ de CBUQ. 

A contratação é considerada adequada ao interesse público e tecnicamente 

executável, desde que, antes da publicação do instrumento convocatório, sejam 

efetivamente saneadas as divergências apontadas, especialmente a 

compatibilização dos documentos de engenharia, a confirmação das 

denominações das vias, a validação da solução de pintura de ligação/RR-1C, a 



 

uniformização do BDI, a correção do cronograma, a comprovação da 

adequação orçamentária e a conferência final dos quantitativos. 

Valor estimado: R$ 296.083,11. Prazo de execução: 30 dias corridos. Área: 

4.780,00 m². Volume estimado de CBUQ: 143,40 m³. 

 

 

17. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

ANTONIO AUGUSTO DE MELLO JUNIOR - Secretário de Desenvolvimento 

Municipal 

  



 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada em engenharia para execução, por 

escopo, de serviços comuns de engenharia de recapeamento asfáltico na Rua 

Maurício Batilani, Rua Vereador José João Atala e Rua Pedro Pernomian, no 

Município de Lucélia/SP, abrangendo área total estimada de 4.780,00 m², com 

fornecimento integral de materiais, mão de obra, equipamentos, transporte, 

sinalização, controle tecnológico, responsabilidade técnica, limpeza e demais 

providências necessárias à entrega integral do objeto. 

A solução contempla, conforme Projeto Executivo e Planilha Orçamentária, 

placa de identificação, levantamento planimétrico, varrição e preparação do 

pavimento, pintura de ligação com emulsão RR-1C e execução de camada de 

rolamento em CBUQ com espessura acabada de 3,0 cm. 

O objeto será contratado em item único, sob regime de empreitada por preço 

unitário. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar nº 170/2026-SDM e 

nos documentos de engenharia que o acompanham. A necessidade decorre da 

deterioração funcional do pavimento e da necessidade de restabelecimento das 

condições adequadas de trafegabilidade, segurança e conservação da 

infraestrutura viária. 



 

A contratação observará a Lei Federal nº 14.133/2021, a regulamentação 

municipal aplicável, as normas técnicas pertinentes, as regras do sistema 

CONFEA/CREA, a legislação ambiental, trabalhista, previdenciária e de 

segurança do trabalho e os demais atos normativos incidentes. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução compreende mobilização, placa de obra, levantamento, sinalização 

provisória, varrição, limpeza e preparação da superfície, pintura de ligação, 

usinagem, transporte, lançamento, espalhamento, compactação e acabamento 

do CBUQ, controle tecnológico, correção de não conformidades, limpeza final e 

entrega. 

A contratada deverá disponibilizar todos os recursos necessários à execução 

integral, ainda que algum insumo ou atividade acessória não esteja destacado 

individualmente na relação abaixo, quando sua utilização for indispensável ao 

resultado contratado e estiver compreendida no escopo e nas composições do 

orçamento. 

4. QUANTITATIVOS, LOCAL E VALOR ESTIMADO 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

estimado 

01 

O objeto consiste na contratação de 

empresa especializada em engenharia para 

execução, por escopo, de serviços comuns 

de engenharia de recapeamento asfáltico 

em vias públicas do Município de 

Lucélia/SP, abrangendo área estimada de 

4.780,00 m² e execução de camada de 

rolamento em CBUQ com espessura 

acabada de 3,0 cm, conforme Projeto 

Executivo, Memorial Descritivo e de 

Cálculo, Planilha Orçamentária, 

Serviço 01 

R$ 301.341,11 

Ficha 115 - 

FEP 



 

Cronograma Físico-Financeiro e Termo de 

Referência. 

 

Áreas: Rua Maurício Batilani – 2.765,00 m²; Rua Vereador José João Atala – 

1.295,00 m²; Rua Pedro Pernomian – 720,00 m². Total: 4.780,00 m². 

Estimativa de CBUQ: 143,40 m³. O orçamento considera, conforme informado, 

a referência CDHU 202 – maio/2026, sem desoneração, e BDI de 15,00%, 

sujeito à validação final do responsável pelo orçamento. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 empresa apta ao exercício de atividade compatível com o objeto; 

 registro/inscrição profissional aplicável e responsável técnico habilitado; 

 ART de execução registrada antes do início dos serviços; 

 equipe, equipamentos, ferramentas e materiais adequados e suficientes; 

 cumprimento das especificações de projeto e das normas técnicas; 

 controle tecnológico e documentação de rastreabilidade dos materiais e 

serviços; 

 sinalização provisória, segurança de trabalhadores e usuários e preservação 

dos acessos; 

 cumprimento das obrigações ambientais, trabalhistas, previdenciárias e de 

segurança; 

 correção, reconstrução ou substituição de serviços rejeitados, sem ônus 

para a Administração. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução terá início somente após emissão da OIS. Antes da OIS, a 

contratada deverá apresentar ART, cronograma executivo compatível com o 

cronograma contratual, plano de mobilização, relação de equipe e 



 

equipamentos, plano de sinalização e plano de controle tecnológico, quando 

exigidos pela fiscalização. 

A preparação da superfície deverá preceder a aplicação da pintura de ligação. A 

aplicação da emulsão RR-1C deverá observar as condições de limpeza, 

temperatura, taxa de aplicação e demais parâmetros previstos no projeto e na 

especificação técnica. O lançamento do CBUQ somente ocorrerá em condições 

adequadas, vedada a execução em chuva ou sobre superfície incompatível com 

os requisitos técnicos. 

A contratada deverá registrar a execução por diário de obra, fotografias, tickets 

de pesagem/fornecimento, registros de usina e demais documentos exigidos 

pela fiscalização. Os documentos deverão permitir a conferência das 

quantidades e da qualidade dos serviços. 

A entrega somente ocorrerá após conclusão dos serviços, limpeza das frentes, 

correção das pendências e apresentação da documentação de controle. 

7. PRAZO E VIGÊNCIA 

Prazo de execução: 30 (trinta) dias corridos a partir da OIS. Vigência 

contratual: 90 (noventa) dias a partir da assinatura, abrangendo execução, 

medições, correções e recebimentos, admitidas prorrogações ou alterações 

somente nas hipóteses legalmente cabíveis e devidamente formalizadas. 

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

A execução será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscais formalmente 

designados pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

Compete à fiscalização, entre outras atribuições, verificar a conformidade dos 

materiais, liberar frentes, acompanhar espessura e compactação, conferir 

quantitativos, analisar registros de controle, registrar ocorrências, rejeitar 

serviços desconformes e determinar correções. O fiscal não poderá alterar 

unilateralmente o objeto ou criar obrigações não previstas; questões que 

demandem decisão administrativa deverão ser encaminhadas ao gestor e à 

autoridade competente. 



 

A contratada deverá permitir acesso da fiscalização às frentes, fornecer 

informações e documentos, atender determinações formais e manter 

responsável técnico disponível. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

As medições serão realizadas conforme os itens e unidades constantes da 

Planilha Orçamentária e considerarão exclusivamente serviços efetivamente 

executados, comprovados, aprovados e aceitos pela fiscalização. 

A placa, levantamento, varrição e pintura de ligação serão medidos em m², 

conforme quantitativos efetivamente executados e critérios da planilha. A 

camada de CBUQ será medida em m³ acabados, observados projeto, 

espessura, dimensões, memória de cálculo e controles tecnológicos. Não serão 

pagos serviços rejeitados ou executados em desacordo. 

Cada medição deverá ser acompanhada da documentação exigida pela 

fiscalização, incluindo memória de cálculo, registros fotográficos, diário de obra, 

comprovantes de fornecimento/tickets e resultados de ensaios ou controles 

aplicáveis. 

10. PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado após a apresentação da nota fiscal, aprovação da 

medição e conclusão da liquidação da despesa, no prazo estabelecido no 

contrato e na legislação aplicável, mediante crédito em conta bancária da 

contratada. 

Serviços não conformes, não comprovados ou não aceitos não serão objeto de 

atesto e pagamento, sem prejuízo das medidas corretivas, glosas e sanções 

cabíveis. 

11. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

O recebimento provisório ocorrerá pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, após verificação do cumprimento das 

exigências técnicas. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou 



 

comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 

que comprove o atendimento das exigências contratuais, observados os prazos 

e procedimentos do contrato. 

O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, 

incorreções ou responsabilidades técnicas, civis e profissionais decorrentes da 

execução. 

12. CRITÉRIO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleção do fornecedor será realizada mediante procedimento licitatório, 

observada a modalidade juridicamente cabível para a contratação de serviço 

comum de engenharia, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da 

regulamentação municipal aplicável. 

O critério de julgamento será o de menor preço, considerando-se o valor 

global da proposta para o item único, sem prejuízo da análise dos preços 

unitários, dos quantitativos, da exequibilidade da proposta e da compatibilidade 

com o orçamento estimado pela Administração. 

O regime de execução será o de empreitada por preço unitário, nos termos 

do art. 46, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo o pagamento 

realizado mediante medição dos quantitativos efetivamente executados, 

aprovados e aceitos pela fiscalização, aplicados aos respectivos preços unitários 

contratados. 

A proposta deverá apresentar os preços unitários e o preço global, observada a 

planilha orçamentária disponibilizada pela Administração e vedada a alteração 

das quantidades de referência, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas. 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A exigência de qualificação técnica será limitada às parcelas de maior relevância 

técnica ou de valor significativo do objeto, de forma proporcional à 

complexidade e às características da contratação, nos termos do art. 67 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 



 

Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa, 

poderão ser exigidos atestados de capacidade técnica que demonstrem a 

execução anterior de serviços compatíveis com as características e dimensões 

do objeto, restritos às parcelas consideradas relevantes pela Administração. 

Consideram-se tecnicamente relevantes, para a presente contratação, os 

serviços de execução de pintura de ligação e aplicação de camada de rolamento 

em CBUQ, em razão de sua participação no resultado final do objeto, de sua 

relevância para a qualidade e durabilidade do pavimento e da necessidade de 

domínio técnico específico para sua adequada execução. 

Os quantitativos mínimos eventualmente exigidos deverão ser expressamente 

justificados pelo responsável técnico, observando-se os limites legais e a 

vedação de exigências que restrinjam indevidamente a competitividade. 

Será admitido o somatório de atestados, quando tecnicamente pertinente e 

juridicamente cabível, não sendo estabelecidas limitações de tempo ou local de 

execução sem justificativa técnica e legal. 

Para a qualificação técnico-profissional, será exigida a indicação de profissional 

legalmente habilitado, com comprovação da experiência profissional mediante 

documentação admitida pela legislação e pelo respectivo conselho profissional, 

quando cabível. 

Sugere-se, para validação pelo responsável técnico e pela assessoria jurídica, a 

exigência das seguintes parcelas de relevância: 

Parcela 
Quantidade do 

projeto 

Quantidade 

mínima sugerida 

Pintura de ligação com emulsão 

asfáltica 
4.780,00 m² 2.390,00 m² 

Camada de rolamento em CBUQ 143,40 m³ 71,70 m³ 

 

Para qualificação técnico-profissional, deverá ser exigida comprovação de 

vínculo e experiência do profissional indicado, mediante documentação admitida 

pela legislação e pelo conselho profissional competente, inclusive CAT quando 



 

cabível. Para qualificação técnico-operacional, poderão ser exigidos atestados 

de capacidade técnica em nome da empresa, restritos às parcelas relevantes e 

aos quantitativos devidamente justificados. 

Será admitido o somatório de atestados quando tecnicamente pertinente e 

juridicamente cabível, vedadas restrições de tempo ou local que não sejam 

justificadas. Não se exigirão atestados específicos para placa, levantamento 

planimétrico ou varrição, por não constituírem parcelas de especial relevância. 

A vistoria será facultativa, podendo ser substituída por declaração de 

conhecimento das condições locais, sem prejuízo de a licitante assumir a 

responsabilidade pelas condições que poderiam ter sido verificadas antes da 

apresentação da proposta. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 disponibilizar os documentos técnicos e liberar as frentes de serviço; 

 designar gestor e fiscais; 

 acompanhar e fiscalizar a execução; 

 fornecer informações e decisões administrativas necessárias; 

 medir, receber e atestar os serviços; 

 comunicar formalmente falhas e determinar correções; 

 efetuar os pagamentos devidos após a regular liquidação; 

 coordenar, quando de sua responsabilidade, intervenções de trânsito e 

comunicação com órgãos/concessionárias. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 cumprir integralmente o contrato, edital, proposta e documentos técnicos; 

 fornecer materiais, mão de obra, equipamentos, transporte, ensaios, 

sinalização e demais recursos; 

 manter responsável técnico e registrar a ART; 

 manter diário de obra, registros fotográficos, tickets, documentos de 

controle e ensaios; 

 executar a pintura de ligação e o CBUQ conforme especificações; 



 

 manter sinalização e segurança durante todo o período de execução; 

 refazer ou corrigir serviços rejeitados sem ônus; 

 responder por danos causados à Administração ou a terceiros; 

 cumprir obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais e de 

segurança; 

 manter as condições de habilitação durante a execução; 

 manter os locais limpos e entregar a documentação de encerramento; 

 comunicar imediatamente fatos que possam comprometer prazo, qualidade 

ou segurança. 

16. GARANTIA E RESPONSABILIDADE 

A contratada responderá pela qualidade e conformidade dos serviços, devendo 

reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os 

serviços que apresentem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes de 

materiais inadequados, execução deficiente ou descumprimento das 

especificações. 

Para obras e serviços, observar-se-á a garantia prevista no art. 140, § 6º, da 

Lei nº 14.133/2021, quando aplicável, sem prejuízo das responsabilidades civil, 

técnica, profissional e demais garantias decorrentes da legislação e do contrato. 

17. SUBCONTRATAÇÃO 

A subcontratação parcial somente será admitida quando previamente 

autorizada pela Administração e limitada a parcelas acessórias, observadas as 

condições do edital e do contrato. É vedada a transferência integral do objeto. 

Não será admitida subcontratação que comprometa a comprovação da 

qualificação técnica exigida para as parcelas de relevância, salvo hipótese 

expressamente admitida pela legislação, edital e contrato. A contratada 

permanecerá integralmente responsável perante o Município. 

18. SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE 

 redução de desperdícios e uso racional de materiais; 



 

 controle de poeira, ruído, emissões e vazamentos; 

 proteção de bocas de lobo, galerias e demais dispositivos de drenagem; 

 destinação ambientalmente adequada dos resíduos; 

 manutenção preventiva de máquinas e equipamentos; 

 limpeza das frentes e reparação de impactos causados pela execução. 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante ou contratado ficará sujeito às sanções previstas nos arts. 155 a 163 

da Lei nº 14.133/2021 e no instrumento convocatório/contrato, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de glosas, perdas e danos, 

correção de serviços, extinção contratual e demais consequências legalmente 

cabíveis. 

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Fonte de recursos indicada no material-base: Ficha 115 – FEP. Antes da 

publicação, a unidade competente deverá confirmar a classificação 

orçamentária completa, incluindo unidade, função, subfunção, programa, ação, 

natureza da despesa, fonte/destinação de recursos e disponibilidade suficiente 

para suportar a contratação. 

A informação orçamentária definitiva deverá constar do processo e do 

instrumento pertinente, não sendo suficiente a mera referência genérica à ficha 

ou à fonte. 

21. MATRIZ DE RISCOS 

Integra este Termo de Referência a matriz de riscos constante do ETP nº 

170/2026-SDM, que deverá ser observada durante a execução. A matriz poderá 

ser atualizada quando houver fato novo relevante, sem que sua atualização 

implique alteração automática da matriz de alocação contratual sem a 

correspondente formalização jurídica. 

São atribuídos predominantemente à contratada os riscos de mobilização, 

logística própria, preparo inadequado, não conformidade da pintura de ligação, 



 

CBUQ, compactação, segurança e danos ambientais decorrentes de sua 

atuação. À Administração competem, em regra, os riscos relacionados à 

consistência dos documentos de engenharia, liberação das frentes e atos 

administrativos de sua responsabilidade. Eventos compartilhados serão tratados 

conforme a matriz, o contrato e a legislação. 

22. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Antes da publicação do edital, a Administração deverá realizar conferência final 

de todos os documentos, especialmente Projeto, Memorial, Planilha, 

Cronograma, ETP e TR, eliminando divergências de nomenclatura, 

quantitativos, BDI, percentuais, prazos e critérios de medição. 

Em caso de divergência entre documentos, a Administração deverá promover a 

compatibilização formal antes da licitação, evitando que o edital contenha 

comandos conflitantes. Não deverá ser utilizada cláusula genérica de 

prevalência que substitua a necessária correção prévia dos documentos. 

 

Lucélia/SP, 14 de agosto de 2026. 

 

ANTONIO AUGUSTO DE MELLO JUNIOR 

  Secretário de Desenvolvimento Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LUCÉLIA E A 

EMPRESA _______. 

  

O MUNICÍPIO DE LUCÉLIA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 

44.919.918/0001-04, com sede na Avenida Brasil, nº 1.101, Centro, CEP 17.780-000, 

Lucélia/SP, neste ato, representado por sua Prefeita, Srª TATIANA GUILHERMINO 

TAZINÁZZIO , brasileira, divorciada, fonoaudióloga, RG/SP 29.401.794-8, CPF 

301.840.798-96, com endereço na Rua Ricieri Pernomian, n° 850, Centro, CEP 

17.780-000, Lucélia/SP, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a 

empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________________, com sede na _______________________________, na 

cidade de _____________, CEP __________________, Estado de 

__________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

______________________, inscrita no CPF nº _____________________ e RG nº 

______________________ doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o 

que consta no Processo nº 407/2026 Concorrência Eletrônica nº 12/2026 celebram o 

presente Contrato, nos termos da Lei  nº 14.133/21, , do Decreto Municipal nº 9.515, 

de 22 de janeiro de 2024, que se regerá mediante as Cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 A presente contratação de empresa especializada em engenharia para execução, 

por escopo, de serviços comuns de engenharia destinados ao recapeamento asfáltico 

de vias públicas do Município de Lucélia/SP, abrangendo área estimada de 4.780,00 

m², com execução de camada de rolamento em Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente – CBUQ, com espessura acabada de 3,0 cm, conforme Projeto Executivo, 

Memorial Descritivo e de Cálculo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-

Financeiro e Termo de Referência. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E VALOR DO CONTRATO 



 

2.1. Acordam as partes que os preços unitários são os constantes da Planilha 

Orçamentária apresentada pela CONTRATADA nos autos da Concorrência Eletrônica 

nº 12/2026 – Processo Licitatório nº 407/2026. 

2.2. A Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ _________________, 

(_________________________), que será efetuado mediante depósito em conta 

corrente do contratado e/ou na Tesouraria Municipal, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

a contar da data de apresentação da respectiva fatura/nota fiscal, devidamente 

atestada pelo Setor responsável e acompanhada de laudo de medição do setor de 

engenharia civil dessa Prefeitura, a empresa deverá apresentar a cada fatura/nota 

fiscal emitida os seguintes documentos: Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS, 

Certidão Negativa de Débito - CND do INSS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

2.3. No preço acordado estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, 

impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários, despesas com 

mão de obra, equipamentos e eventuais outros incidentes. 

2.3.1. O pagamento será realizado mediante medições dos serviços efetivamente 

executados, observados o cronograma físico-financeiro, a planilha orçamentária, o 

atesto da fiscalização e as demais condições estabelecidas no contrato. 

2.4. Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto perdurar 

pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência 

contratual. 

2.5. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema de 

Cadastramento da Prefeitura para verificação da situação da licitante vencedora em 

relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado 

será impresso e juntado aos autos do processo, no caso da existência de alguma 

inadimplência. 

2.6. O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) somente à licitante 

vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança 

bancária. 

2.7. A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura 

correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta 

corrente, o nome do Banco e o número da respectiva Agência. 



 

2.8. A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará 

a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as 

condições pactuadas. 

2.9. Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de acordo 

com o Cronograma de Eventos e Planilha Orçamentária apresentada neste processo 

licitatório pela empresa Contratada, e aprovada pela Comissão Municipal de Licitação, 

não se admitindo, em nenhuma hipótese, o pagamento na obra de materiais 

entregues. 

2.10. Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o 

que estabelecem as legislações vigentes do INSS e FGTS quanto aos procedimentos 

de retenção, recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários. 

2.11. Os pagamentos serão sempre efetuados mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura (Pessoa Jurídica) e atestado da realização dos serviços, devidamente 

comprovado pelo órgão responsável, acompanhada de laudo de medição do setor de 

engenharia civil dessa Prefeitura. 

2.12. O pagamento será efetuado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Lucélia por 

meio de cheque em nome da contratada ou depósito em conta corrente. 

2.13. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para 

pagamento fluirá da sua reapresentação. 

2.14. A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o 

pagamento da obrigação. 

2.15. Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

2.16. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à 

CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas 

saneadoras. 

2.17. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 

para a CONTRATANTE. 

2.18. As medições da obra executada serão procedidas por Engenheiro Civil da 

Prefeitura ou outro designado como Fiscal pela CONTRATANTE. 

2.19. As medição final, bem como os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo 

da Obra, será elaborada por Comissão de Vistoria ou por servidor qualificado 



 

designado pela Administração Municipal para tal finalidade quando concluída toda a 

obra. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

3.1. Os valores contratados poderão ser reajustados, através do índice IPCA.  

4.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato e, no caso particular de reforma de 

edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus 

acréscimos, de acordo com a Lei n. 14.133/2021. 

CLAUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1. A obra será realizada por Execução Indireta, em regime de empreitada por preço 

global, nos termos do art. 46, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. A Contratada deverá executar a obra obedecendo ao Memorial Descritivo, 

Planilha Orçamentária, Cronograma de Eventos, Memorial de Cálculo, Quadro de 

Composição do BDI e Projetos expedidos pelo setor de engenharia da Prefeitura 

Municipal de Lucélia, que deverá elaborar laudo de aceitação da obra, obrigando-se o 

contratado a substituir ou refazer, às suas expensas, aqueles serviços que, por 

apresentarem qualquer irregularidade, vierem a ser recusados. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. A vigência do presente Contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado desde que exista justificativa plausível, 

comunicada com antecedência, e aceita pela fiscalização e pela Administração. 

5.2. Se o proponente vencedor deixar de cumprir as exigências deste Contrato e da 

presente licitação ficará sujeito às penalidades da Lei vigente constante do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO E ENTREGA DA OBRA 

6.1. O Prazo de execução da obra será de 30 (trinta) dias, conforme Cronograma, 

contados a partir de 10 (dez) dias do recebimento da Ordem de Serviço. Se o 

proponente vencedor deixar de cumprir as exigências da presente licitação ficará 

sujeito às penalidades da Lei vigente constante do Edital. 

6.2. Concluída a obra, se estiver em perfeitas condições, atestada pela 

CONTRATANTE, será recebida por uma Comissão de Vistoria ou por servidor 

especialmente designado que lavrará o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

dentro de 05 (cinco) dias da comunicação feita pela CONTRATADA. 



 

6.3. O TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO somente será lavrado se todos os 

serviços da obra estiverem concluídos e aceitos pela CONTRATANTE; do contrário, 

será lavrado TERMO DE NÃO RECEBIMENTO, anulando a solicitação feita 

anteriormente, devendo a CONTRATADA, depois de atendidas todas as exigências, 

solicitar novamente o recebimento da obra. 

6.4. Após a expedição do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, a 

CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias para a apresentação à 

CONTRATANTE da CND da obra expedida pelo INSS, ocasião em que será expedido 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, desde que não surjam defeitos na obra. 

6.5. O prazo máximo para apresentação da Certidão será de 15 (quinze) dias 

contados da data da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, 

decorrido o qual a CONTRATANTE emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, desde que nenhum defeito tenha surgido na obra dentro desse período. 

6.6. A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de 05 (cinco) anos, contados a partir 

do recebimento definitivo da obra, a reparar, às suas custas, qualquer defeito quando 

decorrente de falha técnica devidamente comprovada na execução da obra, sendo 

responsável pela segurança e solidez dos trabalhos executados, conforme preceitua o 

art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

6.7. Os TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO e DEFINITIVO não eximirá a 

CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do Contrato e da legislação em 

vigor. 

6.8. A obra entregue em desconformidade com os termos da presente Concorrência 

Eletrônica, não será aceita, sujeitando-se a CONTRATADA pelo ressarcimento dos 

prejuízos causados à CONTRATANTE. 

6.9. A fiscalização das obras e serviços será efetuada pelo órgão competente da 

CONTRATANTE, através de profissional habilitado, previamente designado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa, conforme artigo 155 da Lei nº 14.133/2021:  

7.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o 

certame; 



 

7.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

7.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

7.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

7.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

7.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

7.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

7.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

7.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

7.1.2.9. Fraudar a licitação; 

7.1.2.10. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

7.1.2.11. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2.12. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.2.13. Dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

7.1.3.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

7.1.3.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

7.1.3.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  



 

7.1.3.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

7.1.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

7.2. Conforme Art. 156 da Lei n.º 14.133/21, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

7.2.1. Advertência;  

7.2.2. Multa; 

7.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

7.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

7.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

7.4.1. Para as infrações previstas nos itens 7.1.2.11., 7.1.1., 7.1.2., , a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 7.1.2.12., 7.1.2.13., 7.1.2.6., 7.1.2.10., 

7.1.2.8., 7.1.2.9., 7.1.3., a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

7.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


 

7.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 7.1.1., 7.1.2., 

7.1.2.12, 7.1.2.13, 7.1.2.6, 7.1.2.10., quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

7.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

7.1.2.8, 7.1.2.9, 7.1.3., bem como pelas infrações administrativas que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto na Lei 14.133/21. 

7.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, descrita no item 7.1.2.7., caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

7.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

7.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

7.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1. Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes do 

contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

05 TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS-VINCULADOS  

140 – ROYALTIES DA EXPLORAÇÃO DO PETRÓLEO E GÁS NATURAL  

02 PREFEITURA 

04 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL  

15 URBANISMO  

452 SERVIÇOS URBANOS  

0006 MAIS DESENVOLVIMENTO URBANO  

2011 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS  

3.3.90. OUTROS SERV. TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  

39 OUTROS SERV. TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  

FICHA nº 115 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. A CONTRATADA, além das condições previstas no Edital desta Concorrência 

Eletrônica, bem como neste Contrato, obriga-se a: 

a) Prestar os serviços com qualidade, atendendo fielmente às condições de execução 

estabelecidas nos documentos integrantes do Edital desta Concorrência Eletrônica; 

b) Manter, durante a vigência do presente Contrato, todas as condições de habilitação 

exigidas na licitação, apresentando, juntamente com as medições, as provas de 

regularidade de situação perante o INSS e FGTS; 

c) Fornecer à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data 

de recebimento da Ordem de Serviço, uma via quitada da ART - Anotação e 

Responsabilidade Técnica, formalizada pelo CREA/CAU, sob pena de rescisão do 

contrato; 



 

d) Executar as obras e serviços de acordo com as especificações e boas normas de 

higiene e segurança do trabalho, com o fornecimento de mão-de-obra, materiais e 

equipamentos necessários; 

e) Remover todos os materiais do local, como entulhos e outros inservíveis, de modo a 

deixar o local limpo; 

f) Responsabilizar-se totalmente pela guarda, vigilância e manutenção dos materiais, 

ferramentas, equipamentos e canteiro de obras; 

g) Confeccionar, instalar e preservar, às suas expensas, desde o início até a entrega 

definitiva da obra, a placa da obra, conforme dizeres fornecidos pela CONTRATANTE; 

i) Manter os veículos e maquinários disponibilizados para a execução dos serviços 

devidamente identificados e com a informação de que estão prestando serviços à 

Prefeitura Municipal de Lucélia, conforme legislação municipal vigente; 

j) Deverá a Contratada prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

Administração, ou por seus prepostos ou fiscais, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 

tempo, ao local da obra, bem como os documentos relativos aos serviços executados 

ou em execução; 

k) Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços, consignando-os 

no Diário de Ocorrências; 

l) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, as obras e serviços em execução 

que estiverem em desacordo com as especificações, boa técnica e/ou que coloque em 

risco a segurança pública e/ou bens de terceiros; 

m) Responder civil e criminalmente, pelos danos, perdas e prejuízos que, por dolo, 

culpa ou responsabilidade na execução deste Contrato, venha direta ou indiretamente 

causar, por si ou por seus empregados, à CONTRATANTE ou a terceiros; 

n) Realizar as suas expensas, obrigatoriamente, os ensaios tecnológicos de concreto, 

aço, compactação do terreno, etc., de acordo com o estabelecido pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;  

o) Refazer, às suas expensas, em prazo a ser definido na Notificação, os serviços 

executados em desacordo com o estabelecido neste Contrato, e os que apresentem 

defeito de materiais, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de 

recebimento definitivo da obra; 



 

p) Adotar as providências - cabíveis, conforme o caso, junto às concessionárias de 

água, esgoto, energia elétrica e telefone, a fim de possibilitar a perfeita execução da 

obra ora licitada sem interferência ou interrupção dos serviços por elas prestados; 

r) Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários, tributários, 

administrativo e civil, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, no que se 

refere aos seus próprios funcionários, não acarretando responsabilidade de espécie 

alguma para a CONTRATANTE; 

s) A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o 

fornecimento, objeto do presente Contrato, sem a prévia e expressa anuência da 

CONTRATANTE, sob pena de rescisão deste Contrato; 

t) A CONTRATADA garantirá a prestação dos serviços de acordo com as normas 

técnicas e legislação em vigor; 

u) Matricular a obra no INSS, recolhimento deste imposto, e no término da mesma, 

obtenção da CND para entrega à Prefeitura Municipal de Lucélia no ato do 

Recebimento Definitivo da Obra. 

v) Observar as regras de retenção do Imposto de Renda conforme INRFB 2145/2023. 

9.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA; 

b) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, nos termos da Lei nº 

14.133/2021; 

c) Efetuar todos os pagamentos em dia, de acordo com os laudos de medição e 

conforme previsto neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA 

10.1. Para garantia do fiel cumprimento das obrigações pactuadas neste Contrato, a 

CONTRATADA se compromete a apresentar, no prazo de até 30 (trinta) dias após a 

data de assinatura deste Contrato, caução no valor de R$__________,___, 

(_______________________________________) equivalente a 5% (cinco por cento) 

do valor global deste Contrato, em uma das hipóteses previstas no artigo 96, bem 

como os previstos no Capítulo II – DAS GARANTIAS, da Lei Federal nº 14.133/2021 

10.2. A devolução da garantia depositada somente será efetuada após a lavratura do 

Termo de Recebimento Definitivo das Obras e Serviços, deduzidas eventuais multas 

ou outros débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, atualizada 

monetariamente quando efetuada em dinheiro. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA 

ADMINISTRAÇÃO E DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 

. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa, em face do regime jurídico deste Contrato administrativo. 

11.2. A Prefeitura Municipal se reserva do direito de anular ou revogar o presente 

Contrato, no todo ou em parte, na forma do Art. 115 da Lei 14.133. 

11.3. A CONTRATANTE poderá a todo tempo e sem qualquer ônus ou 

responsabilidade rescindir o presente contrato, independente de notificação, aviso, 

ação ou interpelação judicial, nos termos do art. 115 e seguintes da Lei nº 14.133, 

quando a Contratada: 

11.3.1. Deixar de cumprir qualquer cláusula ou condição do presente Contrato; 

11.3.2. Falir ou entrar em concordata; 

11.3.3. Sem justa causa, ou motivo de força maior à critério da CONTRATANTE, 

deixar de dar andamento ao objeto contratado; 

11.3.4. Transferir no todo ou em parte o presente Contrato sem prévio consentimento 

da CONTRATANTE; 

11.3.5. Utilização do Contrato, como garantia do cumprimento de obrigação assumida 

pelo CONTRATADO perante terceiros. 

11.4. A Prefeitura Municipal poderá considerar rescindido o Contrato, 

independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, na ocorrência das 

hipóteses previstas no Art. 137, I a IX da Lei nº 14.133/21. 

11.5. O presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Prefeitura 

Municipal de Lucélia quando assim o exigir o interesse público e de conformidade com 

a disponibilidade financeira do Município, não cabendo à CONTRATADA indenização, 

sob qualquer pretexto ou alegação, devendo a denúncia ser formulada por escrito.  

11.6. Nos termos do artigo 138, da Lei nº 14.133/2. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL 

11.1. O presente Contrato tem como amparo legal a LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL 

DE 2021, com suas alterações posteriores, a Concorrência Eletrônica nº 12/2026 e o 

Processo nº 407/2026. 

11.2. Os casos omissos que porventura possam surgir no cumprimento do presente 

acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, darão ensejo, se for o caso, a 

alteração dos termos do presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pela observância das normas 

de segurança e medicina do trabalho aplicáveis à execução do objeto, bem como 

pelos encargos trabalhistas, previdenciários e demais obrigações decorrentes da 

relação mantida com seus empregados, prepostos e subcontratados, quando 

autorizados, sem prejuízo das responsabilidades legalmente atribuídas à 

CONTRATANTE. 

12.2. A CONTRATADA se obriga a todos os encargos sociais, previdenciários, 

trabalhistas, legais, advindos da execução deste Contrato, no que se refere aos seus 

próprios funcionários, o qual não acarretará objeção de espécie alguma para a 

CONTRATANTE. 

12.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Lucélia, Estado de São Paulo, para dirimir as 

dúvidas que porventura venham surgir no cumprimento do Contrato em questão. 

E, estando assim, devidamente acertados e ajustados, firmam o presente instrumento 

em 04 (quatro) vias de igual valor, teor, forma e na presença de duas testemunhas que 

também o assinam. 

Lucélia/SP, ______ de ______________ de 2026. 

TATIANA GUILHERMINO TAZINÁZZIO  

Prefeita 

Contratante 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 



 

______________________________ 

Nome: 

RG: 

______________________________ 

Nome: 

RG: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS) 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   

OBJETO:      

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 

sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 

eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 

no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 

que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 

Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 

nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 

nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme 

“Declaração(ões) de  tuali ação Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 

consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

https://doe.tce.sp.gov.br/


 

LOCAL e DATA:    

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    



 
 
 
 
 
 
 
 
 

Setor de Licitação 
lucelialicitacao@gmail.com 
 
  
 
 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                       

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

 

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que 

tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  

despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 

responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas 

em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário 

do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo 

de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica. 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

Setor de Licitação 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: 
CNPJ Nº: 
CONTRATADA: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO: 
VALOR (R$): 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 

as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 

licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 

disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 

requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 

as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 

licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo 

administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 

custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 

decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em 

curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 

contemplado em suas metas;  

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 

  



 
 
 
 
 
 
 
 
 

Setor de Licitação 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Processo Administrativo nº: 407/2026 

Modalidade: Concorrência Eletrônica nº 12/2026 

Objeto: ___________________________________________ 

Órgão/Entidade: ___________________________________ 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

________________________________________, portador(a) do CPF nº 

________________________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de 

participação na Concorrência Eletrônica de Obras em epígrafe, que: 

I – INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL 

(art. 14, arts. 155 e 156 – Lei nº 14.133/2021) 

Não incorre em qualquer das hipóteses de impedimento para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, bem como não se 

encontra suspensa, impedida ou declarada inidônea, nos termos dos arts. 155 e 156 

da mesma lei. 

II – CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF 

(art. 68, inciso VI – Lei nº 14.133/2021) 

Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

nem menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

III – CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(art. 63, inciso IV – Lei nº 14.133/2021) 

Atende integralmente a todos os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, 

técnica, econômico-financeira e de qualificação profissional exigidos no edital e seus 

anexos. 

IV – INEXISTÊNCIA DE TRABALHO ANÁLOGO AO ESCRAVO 

Não utiliza mão de obra direta ou indireta em condições análogas à de trabalho 

escravo ou degradante, nos termos da legislação trabalhista e dos direitos 

fundamentais. 
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V – CONHECIMENTO DO PROJETO E DO LOCAL DA OBRA 

(art. 67 e art. 92 – Lei nº 14.133/2021) 

Possui pleno conhecimento do projeto básico/executivo, das condições do local da 

obra, das especificações técnicas, quantitativos, cronograma físico-financeiro e demais 

elementos necessários à perfeita execução do objeto. 

VI – RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

(art. 67 – Lei nº 14.133/2021) 

Indica como responsável técnico pela execução da obra o(a) profissional: 

Nome: _______________________________________________________________ 

Registro no CREA/CAU: _______________________________ 

Comprometendo-se a manter responsável técnico habilitado durante toda a execução 

contratual. 

VII – ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 

(art. 156, §1º, IV – Lei nº 14.133/2021) 

Que a proposta foi elaborada de forma independente, sem conluio, fraude, ajuste ou 

combinação com outros licitantes. 

VIII – ACEITAÇÃO INTEGRAL DAS CONDIÇÕES DO EDITAL 

Aceita integralmente todas as cláusulas e condições do edital, do contrato, do termo 

de referência, do projeto e de seus anexos, sem qualquer ressalva. 

IX – RESPONSABILIDADE PELOS ENCARGOS 

Que todos os custos diretos e indiretos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

seguros, BDI, materiais, equipamentos e mão de obra estão incluídos na proposta 

apresentada. 

X – ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP (se aplicável) 

(Lei Complementar nº 123/2006) 

Declara que se enquadra como: 
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( ) Microempresa – ME 

( ) Empresa de Pequeno Porte – EPP 

( ) Não se enquadra 

Declara, por fim, estar ciente de que a prestação de informações falsas ensejará a 

aplicação das sanções administrativas, civis e penais, previstas na Lei nº 14.133/2021. 

Por ser verdade, firma-se a presente declaração. 

Local e data: _______________________________________ 

Assinatura do representante legal: _________________________________ 

Nome completo: _________________________________________________ 

Cargo: _________________________________________________________ 

Razão Social: _________________________________________________ 

CNPJ: ________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 407/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12/2026 

Objeto: contratação de empresa especializada em engenharia para execução, por 

escopo, de serviços comuns de engenharia destinados ao recapeamento asfáltico de 

vias públicas do Município de Lucélia/SP, abrangendo área estimada de 4.780,00 m², 

com execução de camada de rolamento em Concreto Betuminoso Usinado a Quente – 

CBUQ, com espessura acabada de 3,0 cm, conforme Projeto Executivo, Memorial 

Descritivo e de Cálculo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e 

Termo de Referência. 

 

A empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ sob 

nº ________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 

__________________________________________, portador(a) do RG nº 

________________ e CPF nº ________________, DECLARA que realizou visita 

técnica ao local de execução dos serviços, tomando conhecimento de todas as 

condições físicas, operacionais, logísticas e demais peculiaridades necessárias à 

elaboração da proposta e à perfeita execução do objeto. 

Declara, ainda, que foram observadas as características do local, condições de 

acesso, interferências existentes, infraestrutura disponível e demais elementos que 

possam influenciar direta ou indiretamente na execução dos serviços, não podendo 

alegar, futuramente, desconhecimento dessas condições para pleitear alterações 

contratuais, revisão de preços, prorrogação de prazos ou qualquer outro benefício. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

Local e data. 

Representante Legal da Empresa 

Cargo: 
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CPF: 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA (Administração) 

Atesto que o representante da empresa 

__________________________________________, CNPJ nº __________________, 

realizou visita técnica ao local de execução do objeto em //, acompanhado por 

servidor desta Administração. 

Lucélia/SP, ____ de ___________________ de 2026. 

 

Servidor Responsável 

Nome: 

Cargo: 
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MODELO II 

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA (NÃO REALIZAÇÃO) 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 407/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12/2026  

Objeto: ontratação de empresa especializada em engenharia para execução, por 

escopo, de serviços comuns de engenharia destinados ao recapeamento asfáltico de 

vias públicas do Município de Lucélia/SP, abrangendo área estimada de 4.780,00 m², 

com execução de camada de rolamento em Concreto Betuminoso Usinado a Quente – 

CBUQ, com espessura acabada de 3,0 cm, conforme Projeto Executivo, Memorial 

Descritivo e de Cálculo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e 

Termo de Referência. 

. 

A empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ sob 

nº ________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 

__________________________________________, portador(a) do RG nº 

________________ e CPF nº ________________, DECLARA que optou por não 

realizar a visita técnica ao local de execução dos serviços. 

Declara, para todos os fins legais, que possui pleno conhecimento das condições 

necessárias para a execução do objeto, tendo obtido todas as informações 

consideradas suficientes para a elaboração de sua proposta comercial. 

Declara, ainda, que assume integral responsabilidade pela execução contratual, 

comprometendo-se a executar os serviços nas condições estabelecidas no Edital, 

Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilhas Orçamentárias e demais documentos 

da contratação, não podendo alegar posteriormente desconhecimento das 

características do local, das condições existentes, das dificuldades de acesso, das 

interferências, das condições operacionais ou de quaisquer outros fatores que possam 

influenciar a execução da obra, para pleitear alterações contratuais, revisão de preços, 

reequilíbrio econômico-financeiro, prorrogação de prazos ou descumprimento das 

obrigações assumidas. 
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Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

Local e data. 

 

Representante Legal da Empresa 

Cargo: 

CPF: 


